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Contrato de festa 
exige mais atenção 
As cláusulas devem conter detalhes sobre valores e prazos de pagamento

“Todo cliente deve pesquisar sobre a reputação da empresa que vai contratar”, diz Luciê Viana

Campelo Filho
Campelo@campelocampelo.com.br

Crescem os pedidos de recuperação judicial no País
Em um cenário de crise, onde as empresas 
estão sofrendo de forma demasiada, aumentou 
o número de pedidos de recuperação judicial, 
como também o de falências. No que tange ao 
número de recuperações judiciais solicitadas, 
entre janeiro e setembro de 2015, este é 44,7% 
superior ao registrado no mesmo período do ano 
passado, segundo a Serasa Experian. Nesse 
toar, foram 913 pedidos até agora, enquanto 
631 empresas haviam escolhido essa alternativa 
nos nove primeiros meses de 2014.
O aumento é o maior desde 2012, quando a 
variação foi de 55,7% em relação ao mesmo 
período do ano anterior. Em valores totais, 
porém, o número deste ano já é o maior da 
série histórica medida pelo Indicador Serasa 
Experian de Falências e Recuperações. Durante 
todo o ano de 2013, houve 874 registros, antigo 
recorde desde que entrou em vigor a nova Lei de 
Falências, em 2005.
A recuperação judicial é um instrumento jurídico 
que permite que as empresas em crise possam 
apresentar um Plano, onde as dívidas podem ter 
os juros diminuídos, bem como que os prazos 
de pagamento sejam estendidos, inclusive com 
carência, tudo na busca de evitar a quebra da 
empresa, retirando-a da crise.

Se ainda não bastasse, as empresas em 
processo de recuperação judicial têm seus 
processos de execução suspensos, o que 
também já é um grande benefício.
Quanto aos pedidos de falência, nos primeiros 
nove meses do ano foram registrados ainda 
1.326 pedidos no país, ainda conforme o índice 
da Serasa Experian. A maioria (691) partiu de 
micro e pequenas empresas, seguidas das 
médias (310) e grandes (325). O aumento é de 
5% em relação a igual período de 2014, quando 
o número chegou a 1.263.
É importante destacar que a quebra de uma 
empresa não interessa a ninguém, muito menos 
à sociedade, pois com a falência, tem-se uma 
empresa que encerra suas atividades, com o 
im de postos de trabalho, de recolhimento 
de impostos, de circulação da riqueza, o que 
prejudica também à economia do País.
É preciso buscar meios e instrumentos hábeis 
a evitar a quebra das empresas, mantendo-
se os empregos e a geração de renda e 
riqueza. Urge que o país aprenda a zelar pelas 
atividades empresariais, reconhecendo no 
empresário um parceiro importante para a 
sustentação do próprio Estado (do bem-estar) 
social.

Dilma veta lei que permitiria aposentadoria de servidor público 
aos 75 anos
A presidente Dilma Rousseff vetou, semana passada, o projeto de lei que permitira aos 
servidores públicos a aposentadoria aos 75 anos. A mudança era esperada — e comemorada 
— por juízes e servidores desde que entrou em vigor a chamada PEC da Bengala, que adiou a 
aposentadoria compulsória de ministros do Supremo Tribunal Federal, dos tribunais superiores e 
do Tribunal de Contas da União. A proposta (apelidada de PL da Bengalinha) era tão aguardada 
que gerou uma corrida por liminares nos tribunais, protagonizada por desembargadores que 
queriam icar mais tempo nas cortes. Decisões foram concedidas pelos tribunais de Justiça 
deSão Paulo, de Pernambuco e do Rio de Janeiro permitindo que magistrados se mantivessem 
na carreira. Para o STF, no entanto, a mudança dependia da edição de uma lei complementar 
— que acaba de ser vetada pela presidente. A norma valeria apenas para quem optasse por 
se dedicar mais tempo à carreira, mas, nos bastidores do Planalto, comenta-se que a razão 
do veto foi a pressão de entidades representativas de servidores, contrárias ao aumento no 
tempo de serviço. A regra valeria também para os membros do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, das Defensorias Públicas e dos tribunais e dos Conselhos de Contas. O texto esperava 
sanção presidencial desde o dia 29 de setembro, quando o Plenário do Senado aprovou 
por unanimidade a proposta. O PLS 274/2015 foi proposto pelo senador José Serra (PSDB-
SP) e passou por algumas mudanças na Câmara dos Deputados, com o acréscimo de duas 
emendas ao texto original. No dia 7 de outubro, o Supremo Tribunal Federal analisou o projeto e 
considerou-o constitucional, mesmo atingindo membros do Judiciário. Em sessão administrativa, 
os ministros do Supremo deliberaram, por sete votos a um, que a possível sanção do projeto pela 
presidente Dilma Rousseff não infringiria a Constituição. O ministro Luiz Fux foi o único a votar 
pela inconstitucionalidade da medida.                                                                     Fonte: Jornal Jurid

Dica para a vida - Primorosas lições da Natureza
Na Natureza todas as partículas que a coniguram colaboram entre si. Daí que seja possível 
– pelo concurso de todos os elementos da Criação – que surjam os vegetais e deem 
formosas lores e frutos.
Se pusermos uma plantinha em um vaso de concreto, colocando-a depois num pátio, só 
servirá para distrair egoisti¬camente nossa vista, pois a planta se esterilizará, visto que sua 
semente terá caído sobre o piso frio, que não pode recolhê-la e, portanto, não será possível 
que continue existindo através de outras plantas surgidas de sua própria semente, pois, 
que concurso pode prestar o piso ou o mármore à semente?
Todavia, se em vez de cair em lugar infecundo, encontrar ter¬ra fértil, que se umedece com 
o orvalho da noite ou com a rega que lhe oferece alguma mão caridosa, veremos surgir uma 
planta aqui, outra ali e muitas mais, sucessivamente.
Se cada um de nós trabalha, adiantará; em vez disso, isolando-se em si mesmo, sua 
semente cairá, também, sobre a lousa fria e não terá continuidade de vida, porque ali 
mor¬rerá. Se, porém, como as plantas que crescem em terreno fér¬til, lança ao redor a 
semente do seu entendimento, e uns e ou¬tros estendam prodigamente a mão para regá-
la, logo haverá muitas plantas da mesma estirpe, da mesma semente.
Não é possível ir contra os desígnios eternos, porque eles são os princípios inalteráveis 
que constituem a vida imortal; e se a Natureza, que é obra do Supremo Criador, está 
dando esse sublime exemplo, não pode o ser humano, dotado de inteligência, pensar 
opostamente, contrariando esse princípio de colaboração e de irmanação na própria vida.
Muitas vezes se tem visto um arbusto dar sua sombra a uma planta que nasce, 
preservando-a, deste modo, dos raios ardentes do sol ou protegendo-a do granizo. E tem-se 
visto, também, essa planta tomar corpo e alongar seu tronco protegendo depois o pró¬prio 
arbusto que, no princípio, lhe deu sua sombra protetora, e que, possivelmente teria morrido, 
açoitado pelos vendavais, se não se achasse sustentado pelo tronco dessa planta que lhe 
ofereceu generoso amparo.
Terão podido observar na Natureza algo também muito curioso: existem árvores que 
com suas raízes alimentam as de outras pequenas plantinhas, e também existem as 
que, debaixo da terra, lhes absorvem a vida e as secam. Espero que todos sejam como 
a primeira e ofereçam a vida às plantas pequenas, mostrando-lhes as raízes de seu 
conhecimento, de seu exemplo e de sua moral, para que essas plantinhas se nutram com 
esse exemplo, com esse conhecimento e com essa moral e cresçam robustas. Acaso não 
haverão de provar cada um desse fruto que irá nutrir depois sua velhice? Por Gonzalez 
Pecotche. Acesse: www.logosoia.org.br
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O planejamento para 
momentos marcantes, 
como formatura e casa-
mento, começa bem antes 
do dia da festa. Para 
que tudo saia dentro do 
esperado, muitas pes-
soas optam por contratar 
empresas especializadas 
em organizar as soleni-
dades. Mas para que o 
sonho da festa perfeita não 
se transforme em pesa-
delo, alguns cuidados pre-
cisam ser tomados. 

O advogado, presidente 
da Comissão de Defesa dos 
Direitos do Consumidor 
da OAB-PI, Luciê Viana, 
alerta que antes de for-
malizar o contrato com 

uma empresa especiali-
zada é importante que o 
cliente pesquise sobre a 
reputação e os serviços 
prestados pela empresa. 
“Em primeiro lugar, o 
consumidor deve buscar 
o máximo de referências 
possíveis dessa empresa 
que ele está contratando. 
É importante conversar 
com pessoas que já uti-
lizaram os serviços da 
mesma empresa”, pontua. 

No contrato, é impor-
tante que ique delimi-
tado todos os serviços que 
vão ser prestados pela 
empresa. As cláusulas 
também devem conter 
informações detalhadas 
sobre valores e os prazos 
para pagamento. 

Luciê Viana recomenda 
que antes de formalizar 
o contrato, o cliente deve 
analisar todos os termos, 

se possível, com a ajuda 
de um proissional espe-
cializado. “No momento 
de irmar o contrato, o 
cliente deve analisa-lo por 
completo, com tranquili-
dade. Também é impor-
tante buscar um advo-
gado especializado, para 
avaliar se o contrato asse-
gura a plena execução dos 
serviços”, orienta. 

Por lei, as duas partes 
são obrigadas a cumprir 
o que foi acordado no con-
trato. O descumprimento 
pode resultar em multas, 
ou até mesmo indenização 
por quebra de acordo. “No 
Piauí, os consumidores 
podem procurar o Procon 
para denunciar quebra no 
contrato. Na OAB temos 
a comissão de defesa dos 
direitos dos consumidores, 
que também pode prestar 
orientações”, pontua. 

Regulamentação

Contratação temporária possui
direitos trabalhistas específicos

Com a proximidade do 
inal do ano, as empresas 
aumentam o número de 
funcionários, por meio das 
contratações temporárias, 
para atender a demanda 
de vendas e serviços devido 
às festividades e, apesar 
de muitos serem contra-
tados sem registro, existe 
regulamentação especí-
ica para essa modalidade 
de trabalho e está na lei nº 
6.019/74.

O advogado Marco 
Aurélio Dantas explica que, 
por exemplo, na contra-
tação temporária, as regras 
de carga horária (jornada 
de trabalho de oito horas 
com 20% de acréscimo em 
caso de horas extras), de 
vale-transporte, de repouso 
semanal remunerado e 
do salário que atenda, no 
mínimo, o piso referente à 
função desempenhada são 
as mesmas em relação ao 
funcionário permanente 
contratado pelo regime da 
Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT).

“Diante na recente legis-
lação, os contratos tempo-
rários podem ter duração 
de até nove meses devi-
damente justiicada como 
prevê o Ministério do Tra-
balho; anteriormente a 
contratação era apenas 
de três meses prorrogado 
por mais três. Outubro é 
o período do ano em que 
empresas começam a mobi-
lização para novas contra-
tações”, disse.

Marco Aurélio acres-
centou que os traba-
lhadores temporários 
também têm direito a 1/3 

de férias, 13º salário, adi-
cional noturno, gratii-

cação de natal e proteção 
previdenciária.


